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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 16682.901750/2018-46

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  1402-001.383 — 4° Camara/2* Turma Ordinaria
Data 14 de abril de 2021

Assunto IRPJ

Recorrente TRANSMISSORA ALIANCA DE ENERGIA ELETRICA S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos,converter o
julgamento em diligéncia.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente.

(assinado digitalmente)

Leonardo Luis Pagano Gongalves - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges,
Leonardo Luis Pagano Goncalves, Carmen Ferreira Saraiva (suplente convocado(a)),
JuniaRoberta Gouveia Sampaio, lagaro Jung Martins, Luciano Bernart, Thiago Dayan da Luz
Barros (suplente convocado(a)), Paulo Mateus Ciccone (Presidente). Ausente o conselheiro
Evandro Correa Dias.



  16682.901750/2018-46  1402-001.383 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 14/04/2021 IRPJ TRANSMISSORA ALIANCA DE ENERGIA ELETRICA S/A FAZENDA NACIONAL. CC 2.0.3 14020013832021CARF1402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos,converter o julgamento em diligência.
 
  (assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente. 
 
  (assinado digitalmente)
 Leonardo Luis Pagano Gonçalves - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges, Leonardo Luis Pagano Goncalves, Carmen Ferreira Saraiva (suplente convocado(a)), JuniaRoberta Gouveia Sampaio, Iagaro Jung Martins, Luciano Bernart, Thiago Dayan da Luz Barros (suplente convocado(a)), Paulo Mateus Ciccone (Presidente). Ausente o conselheiro Evandro Correa Dias.
 
 
 
 
 
 
 Relatório  Trata-se de julgamento de Recurso Voluntário interposto face v. acórdão da DRJ que julgou parcialmente procedente a manifestação de inconformidade da Recorrente.
 A Recorrente apresentou a PER/DCOMP abaixo para compensar saldo negativo de IRPJ, composto por IRRF, do período de fevereiro a junho de 2013, no valor de R$ 13.012.684,35.
 A PER/DCOMP nº 40281.88099.200215.1.7.02-1652 cuja compensação foi homologada parcialmente reconhecendo o valor de R$ 1.001.521,97, conforme despacho decisório de 03/09/2018 proferido pela DEMAC Rio de Janeiro. O despacho decisório foi exarado nos seguintes termos:
 
 
 
 Cientificada do Despacho Decisório em 14/09/2018, apresentou manifestação de inconformidade em 16/10/2018, com as alegações abaixo resumidas.
 No curso do ano-calendário 2013 incorporou diversas empresas do setor de energia elétrica, dentre as quais se destacam: NTE-Nordeste Transmissora de Energia S.A (CNPJ n°s 04.711.350/0001-17 e 04.711.350/0002-06), STE - Sul Transmissora de Energia S.A. (CNPJ n° 05.217.560/0001-16), União De Transmissoras de Energia Elétrica Holding S.A. � UNISA (CNPJ n° 10.912.579/0001-12) e ATE Transmissora de Energia S.A. (CNPJ n° 05.875.236/0001-95), e outras sociedades. Por conta dessas incorporações, no curso do ano calendário 2013, a Manifestante efetuou a transmissão de três DIPJs relacionadas a períodos diferentes (janeiro; fevereiro a junho; e julho a dezembro).
 As fontes pagadoras ao declararem os beneficiários dos rendimentos incluíram o CNPJ das empresas incorporadas pela manifestante, motivo esse que fez com que o Fisco Federal não conseguisse validar as informações relacionadas ao IR Retido na Fonte.
 Assim, em decorrência do princípio da verdade material, com a comprovação das retenções e da efetiva tributação dos rendimentos correspondentes, tais valores deverão ser aproveitados para a composição do saldo negativo do período.
 Destaca que como absorveu as sociedades incorporadas, passou a ser a sucessora em todos os direitos e obrigações, nos termos do artigo 227, da Lei n° 6.407/1976.
 Alega que ofertou à tributação os respectivos rendimentos que deram causa às retenções.
 Ato contínuo, a DRJ julgou parcialmente procedente a manifestação de conformidade da Recorrente para: (i) reconhecer os valores de impostos retidos pela fonte pagadora, cuja DIRF consta o CNPJ de empresas incorporadas, os quais poderão ser aproveitados pela empresa incorporadora na formação do saldo negativo de IRPJ do período posterior ao evento de incorporação; e (ii) não reconhecer os valores retidos referentes aos rendimentos/aplicação financeira, por suposta ausência de oferecimento destes valores à tributação.
 A DRJ reconheceu o valor adicional do crédito no importe de R$ 455.651,04, que somado ao já reconhecido no r. Despacho Decisório fica em R$ 1.457.173,01 a título de Saldo Negativo de IRPJ, relativo ao período de fevereiro a junho de 2013, para homologar os débitos compensados nos supracitados PERDCOMPs vinculados a este direito creditório, até o limite do crédito total reconhecido.
 O v. acórdão que reconheceu os R$ 1.457.173,01 relativo a compensação do saldo negativo e registrou a seguinte ementa: 
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
 Período de apuração: 01/02/2013 a 28/06/2013
 SALDO NEGATIVO. IRRF. OFERECIMENTO DO RESPECTIVO RENDIMENTO À TRIBUTAÇÃO.
 Exige-se que o rendimento que haja dado causa ao IRRF tenha sido ofertado à tributação para efeito de seu proveito na constituição do saldo negativo de IRPJ.
 SALDO NEGATIVO. IRRF. EMPRESAS INCORPORADAS.
 Os valores de impostos retidos pela fonte pagadora em cuja DIRF consta o CNPJ de empresa incorporada poderão ser aproveitados pela empresa incorporadora na formação do saldo negativo de IRPJ do período posterior ao evento de incorporação.
 Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
 Direito Creditório Reconhecido em Parte
 Inconformada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário repisando os mesmos argumentos de defesa e junta aos autos documentos para comprovar o oferecimento a tributação do IRRF.
 Os documentos são: Balanço, parte do Razão onde consta a conta que trata sobre os Rendimentos sobre Aplicações Financeiras e partes da DIPJ/2013 relativas a Ficha 6-A, que soma-se aos informes de rendimentos apresentados aos autos junto com a manifestação de inconformidade. 
 
 
 É o relatório.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Voto
 
 Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gonçalves - Relator
 
 - Recurso Voluntário:
 
 
 O Recurso Voluntário é tempestivo, trata de matéria de competência desta Corte Administrativa e preenche todos os demais requisitos de admissibilidade previstos em lei, portanto, dele tomo conhecimento. 
 
 A DRJ julgou parcialmente procedente a manifestação de conformidade da Recorrente para: (i) reconhecer os valores de impostos retidos pela fonte pagadora no importe de R$ 455.651,04, cuja DIRF consta o CNPJ de empresas incorporadas, os quais poderão ser aproveitados pela empresa incorporadora na formação do saldo negativo de IRPJ do período posterior ao evento de incorporação; e (ii) não reconhecer os valores retidos referentes aos rendimentos/aplicação financeira, por suposta ausência de oferecimento destes valores à tributação.
 
 A DRJ reconheceu o valor adicional do crédito no importe de R$ 455.651,04, que somado ao já reconhecido no r. Despacho Decisório fica em R$ 1.457.173,01 a título de Saldo Negativo de IRPJ, relativo ao período de fevereiro a junho de 2013, para homologar os débitos compensados nos supracitados PER/DCOMPs vinculados a este direito creditório, até o limite do crédito total reconhecido.
 
 Ou seja, a parte do crédito que não foi reconhecida pelo v. acórdão recorrido se refere ao IRRF sobre os rendimentos/aplicação financeira, devida a suposta ausência de oferecimento destes valores a tributação. 
 
 A Recorrente alega que a fiscalização não conseguiu verificar que tinha oferecido a tributação os valores retidos sobre os rendimentos/aplicações financeiras devido a contabilzação de tais valores ter sido feito pelo regime de competência, o que acabou gerando a divergência nas declarações da DIPJ.
 
 Ou seja, segundo a Recorrente a divergência encontrada pelo v. acórdão recorrido na DIPJ decorre dos regimes distintos para a incidência da tributação de cada uma das transações realizadas. Explica-se.
 
 A Recorrente alega que para as empresas que apuram pelo Lucro Real, como é seu caso, as receitas de rendimentos financeiros devem ser reconhecidas e oferecidas a tributação pelo regime de competência; ao passo que, a retenção na fonte (IRRF) sobre as receitas de aplicações financeiras somente ocorre no momento do resgate/liquidação, ou seja, pelo regime de caixa. 
 
 Segundo entende a Recorrente, significa dizer que, na prática, uma receita decorrente de aplicação financeira oferecida à tributação pelo lucro real pode ter seu IRRF correspondente constituído e deduzido em anos posteriores, uma vez que o resgate desta aplicação pode demorar anos para ocorrer, no entanto, a legislação vigente impõe que haja o reconhecimento contábil dessa receita já no primeiro mês de aplicação e destaca o artigo 177, da Lei das Sociedades Anônimas e as normas contábeis vigentes.
 Seguindo seu raciocínio, aduz que a própria RFB já se posicionou sobre o assunto através da Instrução Normativa RFB n° 1.022/2010, de 05 de abril de 2010, em seu artigo 31, § 1° c/c § 2°, ao estabelecer que somente com a liquidação, resgate e/ou algum tipo de alienação é que há a incidência do IRRF sobre os rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável, conforme se lê abaixo:
 
 �Art. 37. Os rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável, auferidos por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica isenta, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda na fonte às seguintes alíquotas:
 (...)
 § 1º A base de cálculo do imposto é constituída pela diferença positiva entre o valor da alienação, líquido do IOF, quando couber, e o valor da aplicação financeira.
 § 2º Para fins de incidência do imposto sobre a renda na fonte, a alienação compreende qualquer forma de transmissão da propriedade, bem como a liquidação, o resgate, a cessão ou a repactuação do título ou aplicação.� (grifou-se)
 
 Em linha com a supracitada IN, posteriormente a Receita Federal editou a Instrução Normativa RFB n° 1.585, de 31 de agosto de 2015, no qual estabeleceu em seu § 1°-A do artigo 70, que a retenção na fonte do imposto de renda referente aos rendimentos de aplicações financeiras já computados na apuração do lucro real de períodos anteriores, observando-se o regime de competência, poderá ser deduzido do imposto devido no encerramento do período de apuração em que ocorrer a retenção.
 De igual modo, dispôs em seu § 10° do artigo 70, que a compensação do imposto de renda retido na fonte referente às aplicações financeiras da pessoa jurídica deverá ser feita de acordo com o comprovante de rendimentos, mensal ou trimestral, fornecido pela instituição financeira. Confira-se os mencionados parágrafos do artigo 70:
 �Art. 70. O imposto sobre a renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável ou pago sobre os ganhos líquidos mensais será:
 I - deduzido do devido no encerramento de cada período de apuração ou na data da extinção, no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado;
 II - definitivo, no caso de pessoa física e de pessoa jurídica optante pela inscrição no Simples Nacional ou isenta.
 § 1º Os rendimentos e os ganhos líquidos de que trata este artigo integrarão o lucro real, presumido ou arbitrado.
 § 1º-A No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto sobre a renda retido na fonte referente a rendimentos de aplicações financeiras já computados na apuração do lucro real de períodos de apuração anteriores, em observância ao regime de competência, poderá ser deduzido do imposto devido no encerramento do período de apuração em que tiver ocorrido a retenção, observado o disposto no § 10.
 (...)
 § 10. A compensação do imposto sobre a renda retido em aplicações financeiras da pessoa jurídica deverá ser feita de acordo com o comprovante de rendimentos, mensal ou trimestral, fornecido pela instituição financeira.� (grifou-se)
 Assim, de acordo com os dispositivos acima apontados que expressam entendimento da própria Receita Federal, toda a contabilização do rendimento da aplicação financeira deve ser feita observando-se o regime de competência, pois na data do balanço ou balancete, existindo saldo de aplicação financeira a ser resgatado nos períodos seguintes, o rendimento proporcional auferido até essa data deverá ser registrado em conta de resultado do período, em contrapartida à conta de aplicação.
 Neste sentido, a Recorrente alega em seu recurso que ao confrontar os valores oferecidos à tributação e os rendimentos sobre as aplicações financeiras ao longo do ano-calendário de 2012, janeiro de 2013, e fevereiro a junho de 2013, resta evidenciado que todas as receitas auferidas decorrentes das aplicações e rendimentos financeiros ao longo desses períodos foram levados à tributação de acordo com o regime a ser utilizado no momento específico, conforme se depreende do quadro demonstrativo colacionado abaixo:
 
 Valores oferecidos à tributação x
 2012
 jan/13
 fev a jun/2013
 TOTAL
 
 Rendimentos sobre aplicações financeiras
  
  
  
  
 
 Rendimento sobre Aplicações Financeiras
 99.117.364,61
 12.914.556,70
 56.694.459,40
 168.726.380,71
 
 (Regime de competência-Tributação do IRPJ
  
 
  
  
 
 Lucro Real)
  
 
  
  
 
 DIPJ Ficha 57 (Regime de caixa - Incidência
 54.065.989,57
 287.705,24
 113.456.221,48
 167.522.211,05
 
 do IRRF)
  
  
  
  
 
 Regime de Competência x Caixa
 45.051.375,04
 12.626.851,46
 -56.761.762,08
 1.204.169,66
 
 
 Assim, afirma a Recorrente que ofereceu à tributação os valores dos rendimentos referentes às aplicações financeiras de acordo com os comprovantes de rendimentos fornecidos pelas instituições financeiras, exatamente em consonância com a IN RFB n° 1.585/2015, os quais se encontram anexados aos autos e comprovam que houve a devida retenção, bem como com os Balancetes (Doc. 02 do Recurso Voluntário) e Livro Razão da Conta Contábil n° 6310241001 (Doc. 03 do Recurso Voluntário) dos períodos mencionados acima.
 A autoridade fiscal ao analisar os valores de IRRF sobre aplicações financeiras utilizados para a formação do Saldo Negativo de IRPJ do período concluiu que não houve o oferecimento da totalidade dos rendimentos à tributação baseando-se nas informações disponíveis na DIPJ, na Ficha 06A, linha 23 ("Outras receitas financeiras") da DIPJ onde a Recorrente declarou receitas no valor de R$ 57.175.752,01 e os rendimentos que deram causa as retenções que se busca aproveitar na formação do saldo negativo de IRPJ do período totalizaram R$ 112.284.321,91, conforme declarado em DIRF.
 A Recorrente, por sua vez, alega ter oferecido a totalidade das receitas à tributação, como demonstraria a informação declarada na Ficha 57 da DIPJ. 
 De fato, da análise da Ficha 57 da DIPJ, observa-se que a Recorrente declarou receitas financeiras no valor total de R$ 113.456.221,48, o que poderia indicar que a totalidade dos rendimentos que deram causa ao IRRF foram ofertados à tributação. 
 Diante da divergência, a fiscalização intimou o contribuinte à apresentar demonstração comparativa e detalhada dos registros dos fatos contábeis vinculados às transações financeiras cotejadas com os dados consignados na DIPJ, para permitir que a autoridade fiscal atestasse o oferecimento da totalidade das receitas à tributação, intimação essa não atendida pela Recorrente até a manifestação de inconformidade.
 Entretanto, em sede de Recurso Voluntário a Recorrente trouxe a comparação e apresentou mais documentos contábeis para comprovar o oferecimento a tributação.
 A Recorrente apresentou o quadro demonstrativo colacionado acima neste voto, os Balancetes e o Livro Razão � conta contábil n° 6310241001 � Rendimentos de Aplicação Financeiras (ano-calendário 2012 e janeiro de 2013 � Docs. 02 e 03 do Recurso Voluntário), onde verifica-se que os rendimentos sobre as aplicações financeiras dos períodos anteriores � A/C 2012 (Doc. 04 � DIPJ) e janeiro/2013 (Doc. 05 � DIPJ) �, bem como do período de fevereiro a junho de 2013 que compõem a �Linha 23� da �Ficha 6-A� das respectivas DIPJ�s foram oferecidos a tributação.
 Da análise desta documentos acima indicados e considerando todo o período oferecido à tributação a partir do ano-calendário de 2012 até junho de 2013, infere-se que o total tributado foi de R$ 168.726.380,71, valor superior ao declarado na Ficha 57 da DIPJ do período de fevereiro a junho de 2013. Ou seja, aparente que todos os seus rendimentos foram tributados e não houve nenhum prejuízo ao Fisco.
 Se analisarmos a DIPJ (docs. 4 e 5 do Recurso Voluntário) verifica-se que no período composto pelo ano-calendário de 2012 até junho de 2013 o valor oferecido a tributação é muito maior do que o indicado na Ficha 06A, linha 23 ("Outras receitas financeiras") da DIPJ onde a Recorrente declarou receitas no valor de R$ 57.175.752,01, o que demonstra que provavelmente foi oferecido a tributação a receita integral que compõe o saldo negativo pleiteado. 
 Assim, como as alegações recursais e as novas provas acostadas aos autos sugerem que a divergência encontrada pela fiscalização na DIPJ entre os valores oferecidos à tributação pode sim ter sido gerada pela contabilização de tais receitas pelo regime de competência a que a Recorrente é submetida, entendo que antes de ser julgado definitivamente o crédito é melhor que a fiscalização analise os documentos contábeis apresentados em sede de Recurso Voluntário, juntamente com os acostados a manifestação de inconformidade. 
  Sendo assim, voto por converter o julgamento em diligência para que a fiscalização analise:
 1 - se a divergência na DIPJ dos rendimentos oferecidos a tributação entre a Ficha 06A, linha 23 ("Outras receitas financeiras") e a Ficha 57 foi ocasionada devido a contabilização da receita pelo regime de competência; 
 2 - se realmente quando considerando todo o período oferecido à tributação a partir do ano-calendário de 2012 até junho de 2013, infere-se que o total tributado foi de R$ 168.726.380,71, valor superior ao declarado na Ficha 57 da DIPJ do período de fevereiro a junho de 2013.
 3 - para isso a fiscalização deve analisar o Balanço, o Livro Razão e as partes da DIPJs acostadas ao Recurso Voluntário, juntamente com os informes de rendimentos e demais documentos acostados a manifestação de inconformidade. 
 4 - elaborar relatório fiscal conclusivo informando qual o valor dos rendimentos que foram oferecidos a tributação, com o respectivo montante do saldo negativo de IRPJ que deve ser reconhecido.
 5 - se a fiscalização entender necessário pode intimar a Recorrente para que entregue documentos complementares que não constam nos autos. 
 6 - terminado os trabalhos e após a notificação da Recorrente sobre o relatório fiscal conclusivo, retornem os autos ao E. CARF para prosseguimento do Recurso Voluntário.  
 Pelo exposto e por tudo que consta processado nos autos, voto por converter o julgamento do Recurso Voluntário em diligência. 
 
 É como voto. 
 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo Luis Pagano Gonçalves 
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Relatorio

Trata-se de julgamento de Recurso Voluntario interposto face v. acérdao da DRJ
que julgou parcialmente procedente a manifestagdo de inconformidade da Recorrente.

A Recorrente apresentou a PER/DCOMP abaixo para compensar saldo negativo
de IRPJ, composto por IRRF, do periodo de fevereiro a junho de 2013, no valor de R$
13.012.684,35.

A PER/DCOMP n° 40281.88099.200215.1.7.02-1652 cuja compensacao foi
homologada parcialmente reconhecendo o valor de R$ 1.001.521,97, conforme despacho
decisorio de 03/09/2018 proferido pela DEMAC Rio de Janeiro. O despacho decisério foi
exarado nos seguintes termos:

FRLN I LN LB VLR | B |

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
CEMAT RIO DE JAMELRD Ng de Rastreamento: '27008415
DATA DE EMISSAG: OX/08/2018
1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO
(CHP. MOME EMPRESARTAL
o7 888 _§71/0001-30 TRANSMISSORA ALLANCA DE ENERGLA ELETRICA S/A
2-IDENTIFICADOR DO FER!’UC?MF
PER/DCOMF COM DEMOMSTRATIVD DE CREDITO |PERIODO DE APURACAQ DO CREDITO TIFD DE CREDITO Mg DO PROCESSO DE CREDITO
AR BACAT 200218, 1.7.02- 1852 Exercicio 2013 - O1/02/2013 a 28M06/2013 Safdo Megativo oe LRRJ tEER2-801. 160/ 01 B-a6
3-FUNDAMENTACAD, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

fra!izadzs 25 nfornsgies prestadss no documento acima dent1ficado & consloerando que & soma dss percelzs de compoalgEn oo crédito informadas
no FERYOCOMP deve ser suf iciente para comprovas 3 cuitagio do imposto devido & 2 apuragio oo saloo negativo, vertfioou-se

PARCELAG. DE COMPOSICAD DO CREDLTO INFORMADAS NO PER/CCOMP

FARC CREDITO IR EATERIOR I:'Il'—J"\-'CGi:S FIMTE FAGAMENTS ESTIM.COMP_ShEh  ESTIM. PARCELADAS Eﬂrmﬁmﬂzs S0Me, PARC . CRED
PER/DCOP 0,00 2493028 |  a.980.%60,16 2,194,835 55 0,00 o.00]  a7.110.280,%8
CONF [RRDAS 0,00| 12.811 665,08 | A8.980860,15 | A 154 835 55 0,00 0,00| 25.087.461,78

Valor origina! do saido negativo infornaco no PER/DCOMP cor desconstrativo oe orédito: RE 1A002.E84,35  vValor na DIFG: RE 13.012.884.3
Sratdr fo das parcelas d8 conposigan do crédito na DIFY: RE A7.088.824, 17

I devido: R§ 2408539 a2

Saldo disponivel= (Parcelas conf trmades 1imitado a0 somatdrio des parcetas na DIPG) - (1IRPJ devico) 1imitado ao menor valor entre saldo
negat ivo DIFS & PER/OCOMP, chservadn oue quendo este cdloulo resuliar negativo, o valor serd zerq.

Valor do saldo negativo disponivel: RE 12001 521,87

Informagfes compiementares da andl ise do crédito estdo disponivels na pagina internet da Receita Federal, & Integram esqte despacho.

0 crédito reconhecido fol insuf (ciente para conpensar integratimente o5 ofbitos informedos pelo sujeito passivo, razdn pela qua
HOWOLOED PARCIALMENTE 2 compensago declarada no FER/DCOMP: 40281 88085 200215.1.7.02-1852

NAD HOMOLOGO a conpensagao declarada nols) sequinteds) FER/DCOMG

QAR TAT0R. 241013 1.0 02-ar2Y 2R088 GRAAE 241013 1.3, 02-704ad 2073282044 2611151, 3. 02-31E2 U983 21677, BE0318. 1.3 02-3748
2H02. 82883 10415, 1.8, 02-B008

Valor devedor conso!idado, correspondente aos oébitom indevidamente ooMpEnsacos, para pagamento até 28O R01A.

| FRIMC IFAL MILTA JURDE

12 206 460,88 2.44) 042 16 B_224 (34 BB

Farz infornagfes complementares de andlise oe crédito, oetalhamento ds compensagio efetuads & (oot if tocagdo dos FER/MDCOME objeto da andlise,
verif icagBo o= valores devedores € enissdo de DORF | consultar o enoerego www_receita. fazenda. gov.br, menu 'Onoe Encontro”, opgSc "FERDOOWE"
ttem "FER/DCOMP-Despacho Decisdr ic"

Emguadranento Legal: Art. 168 da Lei n® 52172, de 7866 (Codigo Tributdric Naciwonal). Art. 1% & inctso 11 do pardgrafo 1% do art. B° da Lel
9430, ce 19968, Art. 4" da InstrugSc Nomativa RFB p® 1300, os 2082, art. Mdoas Let 90430, ode @8 Art. 43 da [N RFB n® 1300, de 2012
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Cientificada do Despacho Decisorio em 14/09/2018, apresentou manifestacao de
inconformidade em 16/10/2018, com as alegacdes abaixo resumidas.

No curso do ano-calendario 2013 incorporou diversas empresas do setor de
energia elétrica, dentre as quais se destacam: NTE-Nordeste Transmissora de Energia S.A
(CNPJ n°s 04.711.350/0001-17 e 04.711.350/0002-06), STE - Sul Transmissora de Energia
S.A. (CNPJ n° 05.217.560/0001-16), Unido De Transmissoras de Energia Elétrica Holding
S.A. — UNISA (CNPJ n° 10.912.579/0001-12) e ATE Transmissora de Energia S.A. (CNPJ n°
05.875.236/0001-95), e outras sociedades. Por conta dessas incorporagdes, no curso do ano
calendario 2013, a Manifestante efetuou a transmissao de trés DIPJs relacionadas a periodos
diferentes (janeiro; fevereiro a junho; e julho a dezembro).

As fontes pagadoras ao declararem os beneficiarios dos rendimentos incluiram o
CNPJ das empresas incorporadas pela manifestante, motivo esse que fez com que o Fisco
Federal ndo conseguisse validar as informagdes relacionadas ao IR Retido na Fonte.

Assim, em decorréncia do principio da verdade material, com a comprovacao
das retencdes e da efetiva tributacdo dos rendimentos correspondentes, tais valores deverdo ser
aproveitados para a composi¢ao do saldo negativo do periodo.

Destaca que como absorveu as sociedades incorporadas, passou a ser a
sucessora em todos os direitos e obrigagdes, nos termos do artigo 227, da Lei n° 6.407/1976.

Alega que ofertou a tributagdo os respectivos rendimentos que deram causa as
retencoes.

Ato continuo, a DRJ julgou parcialmente procedente a manifestacdo de
conformidade da Recorrente para: (i) reconhecer os valores de impostos retidos pela fonte
pagadora, cuja DIRF consta o CNPJ de empresas incorporadas, os quais poderdo ser
aproveitados pela empresa incorporadora na formagdo do saldo negativo de IRPJ do periodo
posterior ao evento de incorporagdo; e (ii) nao reconhecer os valores retidos referentes aos
rendimentos/aplicacdo financeira, por suposta auséncia de oferecimento destes valores a
tributagao.

A DRI reconheceu o valor adicional do crédito no importe de R$ 455.651,04,
que somado ao ja reconhecido no r. Despacho Decisorio fica em R$ 1.457.173,01 a titulo de
Saldo Negativo de IRPJ, relativo ao periodo de fevereiro a junho de 2013, para homologar os
débitos compensados nos supracitados PERDCOMPs vinculados a este direito creditério, até o
limite do crédito total reconhecido.

O v. acérddo que reconheceu os R$ 1.457.173,01 relativo a compensagdo do
saldo negativo e registrou a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ

Periodo de apuragao: 01/02/2013 a 28/06/2013

SALDO NEGATIVO. IRRF. OFERECIMENTO DO RESPECTIVO
RENDIMENTO A TRIBUTACAO.
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Exige-se que o rendimento que haja dado causa ao IRRF tenha
sido ofertado a tributagdo para efeito de seu proveito na
constitui¢do do saldo negativo de IRPJ.

SALDO NEGATIVO. IRRF. EMPRESAS INCORPORADAS.

Os valores de impostos retidos pela fonte pagadora em cuja
DIRF consta o CNPJ de empresa incorporada poderdo ser
aproveitados pela empresa incorporadora na formagdo do saldo
negativo de IRPJ do periodo posterior ao evento de
incorporagao.

Manifestagdo de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditorio Reconhecido em Parte

Inconformada, a Recorrente interpds Recurso Voluntario repisando os mesmos
argumentos de defesa e junta aos autos documentos para comprovar o oferecimento a
tributacdo do IRRF.

Os documentos sao: Balango, parte do Razao onde consta a conta que trata sobre
os Rendimentos sobre Aplica¢des Financeiras e partes da DIPJ/2013 relativas a Ficha 6-A, que
soma-se aos informes de rendimentos apresentados aos autos junto com a manifestacdo de
inconformidade.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gongalves - Relator

- Recurso Voluntario:

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo, trata de matéria de competéncia desta Corte
Administrativa e preenche todos os demais requisitos de admissibilidade previstos em lei,
portanto, dele tomo conhecimento.

A DRIJ julgou parcialmente procedente a manifestagdo de conformidade da
Recorrente para: (i) reconhecer os valores de impostos retidos pela fonte pagadora no importe
de R$ 455.651,04, cuja DIRF consta o CNPJ de empresas incorporadas, os quais poderdo ser
aproveitados pela empresa incorporadora na formagdo do saldo negativo de IRPJ do periodo
posterior ao evento de incorporagdo; e (ii) nao reconhecer os valores retidos referentes aos
rendimentos/aplicacdo financeira, por suposta auséncia de oferecimento destes valores a
tributagao.

A DRIJ reconheceu o valor adicional do crédito no importe de R$ 455.651,04,
que somado ao ja reconhecido no r. Despacho Decisério fica em R$ 1.457.173,01 a titulo de
Saldo Negativo de IRPJ, relativo ao periodo de fevereiro a junho de 2013, para homologar os
débitos compensados nos supracitados PER/DCOMPs vinculados a este direito creditorio, até o
limite do crédito total reconhecido.

Ou seja, a parte do crédito que ndo foi reconhecida pelo v. acoérdao recorrido se
refere a0 IRRF sobre os rendimentos/aplicacdo financeira, devida a suposta auséncia de
oferecimento destes valores a tributagao.

A Recorrente alega que a fiscalizagdo ndo conseguiu verificar que tinha
oferecido a tributacdo os valores retidos sobre os rendimentos/aplica¢des financeiras devido a
contabilzagdo de tais valores ter sido feito pelo regime de competéncia, o que acabou gerando a
divergéncia nas declaragdes da DIPJ.

Ou seja, segundo a Recorrente a divergéncia encontrada pelo v. acordio
recorrido na DIPJ decorre dos regimes distintos para a incidéncia da tributagao de cada uma
das transacdes realizadas. Explica-se.

A Recorrente alega que para as empresas que apuram pelo Lucro Real, como ¢
seu caso, as receitas de rendimentos financeiros devem ser reconhecidas e oferecidas a
tributacdo pelo regime de competéncia; ao passo que, a retencdo na fonte (IRRF) sobre as
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receitas de aplicagdes financeiras somente ocorre no momento do resgate/liquidacdo, ou seja,
pelo regime de caixa.

Segundo entende a Recorrente, significa dizer que, na pratica, uma receita
decorrente de aplicacdo financeira oferecida a tributagdo pelo lucro real pode ter seu IRRF
correspondente constituido e deduzido em anos posteriores, uma vez que o resgate desta
aplicagdo pode demorar anos para ocorrer, no entanto, a legislacdo vigente impde que haja o
reconhecimento contabil dessa receita ja no primeiro més de aplicacao e destaca o artigo 177,
da Lei das Sociedades Andnimas e as normas contabeis vigentes.

Seguindo seu raciocinio, aduz que a propria RFB ja se posicionou sobre o
assunto através da Instrugdo Normativa RFB n° 1.022/2010, de 05 de abril de 2010, em seu
artigo 31, § 1° c/c § 2°, ao estabelecer que somente com a liquidagdo, resgate e/ou algum tipo
de alienacdo ¢ que ha a incidéncia do IRRF sobre os rendimentos produzidos por aplicagdes
financeiras de renda fixa e de renda variavel, conforme se 1& abaixo:

“Art. 37. Os rendimentos produzidos por aplicacoes financeiras de
renda fixa e de renda variavel, auferidos por qualquer beneficiario,
inclusive pessoa juridica isenta, sujeitam-se a incidéncia do imposto
sobre a renda na fonte as seguintes aliquotas:

()

$ 1° A base de cdlculo do imposto é constituida pela diferenga positiva
entre o valor da alienagdo, liquido do IOF, quando couber, e o valor
da aplicagdo financeira.

$ 2° Para fins de incidéncia do imposto sobre a renda na fonte, a
alienag¢do compreende qualquer forma de transmissdo da propriedade,
bem como a liquidagdo, o resgate, a cessdo ou a repactuagdo do titulo
ou aplicagdo.” (grifou-se)

Em linha com a supracitada IN, posteriormente a Receita Federal editou a
Instru¢ao Normativa RFB n° 1.585, de 31 de agosto de 2015, no qual estabeleceu em seu § 1°-
A do artigo 70, que a retengdo na fonte do imposto de renda referente aos rendimentos de
aplicacdes financeiras ja computados na apuracdo do lucro real de periodos anteriores,
observando-se o regime de competéncia, podera ser deduzido do imposto devido no
encerramento do periodo de apuracdo em que ocorrer a retengao.

De igual modo, dispdés em seu § 10° do artigo 70, que a compensacao do
imposto de renda retido na fonte referente as aplicagdes financeiras da pessoa juridica devera
ser feita de acordo com o comprovante de rendimentos, mensal ou trimestral, fornecido pela
instituicao financeira. Confira-se os mencionados paragrafos do artigo 70:

“Art. 70. O imposto sobre a renda retido na fonte sobre os rendimentos
de aplicagoes financeiras de renda fixa e de renda variavel ou pago
sobre os ganhos liquidos mensais serd:
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I - deduzido do devido no encerramento de cada periodo de apuragdo
ou na data da extingdo, no caso de pessoa juridica tributada com base
no lucro real, presumido ou arbitrado;

II - definitivo, no caso de pessoa fisica e de pessoa juridica optante
pela inscri¢dao no Simples Nacional ou isenta.

$§ 1° Os rendimentos e os ganhos liquidos de que trata este artigo
integrardo o lucro real, presumido ou arbitrado.

§ I°-A No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro real, o
imposto sobre a renda retido na fonte referente a rendimentos de
aplicagoes financeiras ja computados na apuracdo do lucro real de
periodos de apuracdo anteriores, em observincia ao regime de
competéncia, poderd ser deduzido do imposto devido no encerramento
do periodo de apuracio em que tiver ocorrido a retengdo, observado o
disposto no § 10.

()

§ 10. A compensagdo do imposto sobre a renda retido em aplicacoes
financeiras da pessoa juridica deverd ser feita de acordo com o
comprovante de rendimentos, mensal ou trimestral, fornecido pela

institui¢do financeira.” (grifou-se)

S1-C4T2
Fl. 1.275

Assim, de acordo com os dispositivos acima apontados que expressam
entendimento da propria Receita Federal, toda a contabilizacdo do rendimento da aplicagdo
financeira deve ser feita observando-se o regime de competéncia, pois na data do balango ou
balancete, existindo saldo de aplicacdao financeira a ser resgatado nos periodos seguintes, o
rendimento proporcional auferido até essa data devera ser registrado em conta de resultado do
periodo, em contrapartida a conta de aplicagao.

Neste sentido, a Recorrente alega em seu recurso que ao confrontar os valores
oferecidos a tributagdo e os rendimentos sobre as aplicagdes financeiras ao longo do ano-
calendario de 2012, janeiro de 2013, e fevereiro a junho de 2013, resta evidenciado que todas
as receitas auferidas decorrentes das aplicacdes e rendimentos financeiros ao longo desses
periodos foram levados a tributagdo de acordo com o regime a ser utilizado no momento
especifico, conforme se depreende do quadro demonstrativo colacionado abaixo:

Valores oferecidos a tributacao x 2012 jan/13 fev a jun/2013 TOTAL
Rendimentos sobre aplicagdes financeiras
Rendimento sobre Aplicagdes Financeiras [99.117.364,61|12.914.556,70| 56.694.459,40 (168.726.380,71

(Regime de competéncia-Tributagdo do IRPJ
Lucro Real)

DIPJ Ficha 57 (Regime de caixa - Incidéncia
do IRRF)

54.065.989,57

287.705,24

113.456.221,48

167.522.211,05

Regime de Competéncia x Caixa

45.051.375,04

12.626.851,46

-56.761.762,08

1.204.169,66

Assim, afirma a Recorrente que ofereceu a tributagdo os valores dos
rendimentos referentes as aplicagdes financeiras de acordo com os comprovantes de

7
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rendimentos fornecidos pelas institui¢cdes financeiras, exatamente em consonancia com a IN
RFB n° 1.585/2015, os quais se encontram anexados aos autos € comprovam que houve a
devida reten¢do, bem como com os Balancetes (Doc. 02 do Recurso Voluntario) e Livro Razao
da Conta Contabil n°® 6310241001 (Doc. 03 do Recurso Voluntario) dos periodos mencionados
acima.

A autoridade fiscal ao analisar os valores de IRRF sobre aplicagdes financeiras
utilizados para a formacdo do Saldo Negativo de IRPJ do periodo concluiu que ndo houve o
oferecimento da totalidade dos rendimentos a tributacdo baseando-se nas informacgdes
disponiveis na DIPJ, na Ficha 06A, linha 23 ("Outras receitas financeiras") da DIPJ onde a
Recorrente declarou receitas no valor de R$ 57.175.752,01 e os rendimentos que deram causa
as retencdes que se busca aproveitar na formac¢do do saldo negativo de IRPJ do periodo
totalizaram R$ 112.284.321,91, conforme declarado em DIRF.

A Recorrente, por sua vez, alega ter oferecido a totalidade das receitas a
tributagdao, como demonstraria a informagao declarada na Ficha 57 da DIPJ.

De fato, da andlise da Ficha 57 da DIPJ, observa-se que a Recorrente declarou
receitas financeiras no valor total de R$ 113.456.221,48, o que poderia indicar que a totalidade
dos rendimentos que deram causa ao IRRF foram ofertados a tributagao.

Diante da divergéncia, a fiscalizacdo intimou o contribuinte a apresentar
demonstracdo comparativa e detalhada dos registros dos fatos contdbeis vinculados as
transagOes financeiras cotejadas com os dados consignados na DIPJ, para permitir que a
autoridade fiscal atestasse o oferecimento da totalidade das receitas a tributacdo, intimagdo essa
nao atendida pela Recorrente até a manifestagao de inconformidade.

Entretanto, em sede de Recurso Voluntario a Recorrente trouxe a comparagao e
apresentou mais documentos contdbeis para comprovar o oferecimento a tributagao.

A Recorrente apresentou o quadro demonstrativo colacionado acima neste voto,
os Balancetes e o Livro Razdo — conta contabil n® 6310241001 — Rendimentos de Aplicacao
Financeiras (ano-calendario 2012 e janeiro de 2013 — Docs. 02 e 03 do Recurso Voluntario),
onde verifica-se que os rendimentos sobre as aplicacdes financeiras dos periodos anteriores —
A/C 2012 (Doc. 04 — DIPJ) e janeiro/2013 (Doc. 05 — DIPJ) —, bem como do periodo de
fevereiro a junho de 2013 que compdem a “Linha 23” da “Ficha 6-A” das respectivas DIPJ’s
foram oferecidos a tributagao.

Da andlise desta documentos acima indicados e considerando todo o periodo
oferecido a tributagdo a partir do ano-calendario de 2012 até junho de 2013, infere-se que o
total tributado foi de R$ 168.726.380,71, valor superior ao declarado na Ficha 57 da DIPJ do
periodo de fevereiro a junho de 2013. Ou seja, aparente que todos os seus rendimentos foram
tributados e nao houve nenhum prejuizo ao Fisco.

Se analisarmos a DIPJ (docs. 4 e 5 do Recurso Voluntario) verifica-se que no
periodo composto pelo ano-calendario de 2012 até junho de 2013 o valor oferecido a tributacao
¢ muito maior do que o indicado na Ficha 06A, linha 23 ("Outras receitas financeiras") da DIPJ
onde a Recorrente declarou receitas no valor de R$ 57.175.752,01, o que demonstra que
provavelmente foi oferecido a tributacdo a receita integral que compde o saldo negativo
pleiteado.
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Assim, como as alegagdes recursais € as novas provas acostadas aos autos
sugerem que a divergéncia encontrada pela fiscalizacdo na DIPJ entre os valores oferecidos a
tributagdo pode sim ter sido gerada pela contabilizacdo de tais receitas pelo regime de
competéncia a que a Recorrente ¢ submetida, entendo que antes de ser julgado definitivamente
o crédito ¢ melhor que a fiscalizag@o analise os documentos contabeis apresentados em sede de
Recurso Voluntério, juntamente com os acostados a manifestacao de inconformidade.

Sendo assim, voto por converter o julgamento em diligéncia para que a
fiscalizagdo analise:

1 - se a divergéncia na DIPJ dos rendimentos oferecidos a tributacdo entre a
Ficha 06A, linha 23 ("Outras receitas financeiras") e a Ficha 57 foi ocasionada devido a
contabilizacdo da receita pelo regime de competéncia;

2 - se realmente quando considerando todo o periodo oferecido a tributagao a
partir do ano-calendario de 2012 até junho de 2013, infere-se que o total tributado foi de R$
168.726.380,71, valor superior ao declarado na Ficha 57 da DIPJ do periodo de fevereiro a
junho de 2013.

3 - para isso a fiscalizagdo deve analisar o Balango, o Livro Razao e as partes da
DIPJs acostadas ao Recurso Voluntario, juntamente com os informes de rendimentos e demais
documentos acostados a manifestacdao de inconformidade.

4 - elaborar relatorio fiscal conclusivo informando qual o valor dos rendimentos
que foram oferecidos a tributacdo, com o respectivo montante do saldo negativo de IRPJ que
deve ser reconhecido.

5 - se a fiscalizacdo entender necessario pode intimar a Recorrente para que
entregue documentos complementares que ndo constam nos autos.

6 - terminado os trabalhos e ap6s a notificagdo da Recorrente sobre o relatorio
fiscal conclusivo, retornem os autos ao E. CARF para prosseguimento do Recurso Voluntario.

Pelo exposto e por tudo que consta processado nos autos, voto por converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Leonardo Luis Pagano Gongalves



